
LEI Nº 6.675, DE 18 DE ABRIL DE 2013.
Acrescenta o art. 19-A à Lei nº 3.838 de 20 de dezembro de 1994, e dá outras providências.



O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e, eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º  Fica acrescentado o art. 19-A à Lei nº 3.838, de 20 de dezembro de 1994, nos seguintes termos:

 

“Art. 19-A  Aos Conselheiros Tutelares titulares no exercício da função, ficam assegurados os seguintes direitos:



I – cobertura previdenciária;



II – gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;



III – licença-maternidade;



IV – licença-paternidade;



V – décimo terceiro salário.



§ 1º O membro suplente fará jus aos direitos previstos nos incisos anteriores quando em efetivo exercício das atribuições de Conselheiro Tutelar.



§ 2º O direito às férias anuais somente será devido ao membro suplente do Conselho Tutelar que tiver exercido os deveres do titular pelo período, consecutivo ou alternado, de 12 (doze) meses.



§ 3º O pagamento da gratificação natalina ao membro suplente do Conselho Tutelar será proporcional ao tempo de exercício das funções.



§ 4º Serão descontadas do período de férias as faltas injustificadas que membro do Conselho Tutelar tiver durante o período concessivo de férias.”



Art. 2º  Os direitos previstos nesta Lei não serão devidos retroativamente.



Art. 3º  Ficam revogados os §§ 4º, 5º, 6º e 7º do art. 22, da Lei nº 3.838, de 20 de dezembro de 1994, estes dois últimos, com redação dada pela Lei 5.345, de 30 de dezembro de 2003.


Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 18 de abril de 2013, 125º ano da República e 145º ano do Município.
Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal

Marco Aurélio do Valle, Cel PM QOR

Secretário Municipal de Governo

Damião Borges da Silveira

Procurador Geral do Município
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